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rm. 5~3 -----.::::.... __ 
Aos 21 de Maio de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Secretaria Municipal de 
Educação, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 12 de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada no fornecimento e 
manutenção de equipamentos de segurança e videomonitoramento, para atender as necessidades da secretaria 
municipal de Educação de Santa Luzia - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 59.085,51 ((cinquenta e nove mil, oitenta e cinco reais e cinquenta 
e um centavos ), em conformidade com a pro osta a resentada ela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
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CÂMERA DE SEGURANÇA TIPO BULLET. 
Alcance 30 m. 4k Smp Jr lp66 Sensor 
1/2.8" CMOS Pixeis efetivos 1920 (H) x 
1080 (V) Linhas horizontais 1920H 
Resolução Real Full HD: 1080p Lente 2.8 
mm Ângulo de visão horizontal 109º 
Ângulo de visão vertical 60°, Led 
inteligente Sim Quantidade mínima de 
LEDs 1, Formato do vídeo NTSC Protocolos 
de vídeo HDCVI / AHD-M / HDTVI (v2.0) 
Analógico (CVBS), visão noturna. 01 ANO 
DE GARANTIA. 
CÂMERA DE SEGURANÇA TIPO DOME .. 
Alcance 30 m. 4k 8mp Ir lp66, Resolução 
1080, optica 2,8mm, iluminação IR 30m, 
proteção IK08, IP67, Colorida, PoE/PoC , 
tecnologia IP 01 ANO DE GARANTIA. 
SWITCH POE. 8 portas Fast Ethernet com 
suporte PoE/PoE+ e 1 porta uplink 10/100 
Mbps; suporte a alimentação Hi-PoE de 
até 60 W 9a por-ta 1 e potência total 
mínima d.e 96 W; con:1patibilidade com os 
padrões IEEE 8/J2.3af, IEEE 802.3at, IEEE 
s92.1P ... ~· JEEE 802.3x;.·função QoS para 
príorizaçãQ de 1tráfego d~ dados, voz e 
vídeo; função PQE/Extendér com alcance 
d!;!. f'té 250 i:nT'r.c:>s; certificação Ani:ltel; 
demais características equivalentes, 
Similares ou superiores, Garantia mínima 
deôlano. 
swrtcHP.Ç>E. 1, portas Fa$! Etht;1.rnet com 
suporte PoE/l'o.Ete 1 porta uplinkl0/100 
Mbps; suporte/aalimentlção Hi-~pE ~e 
até 60 W na porta . 1 e . potêpcia total 
rm.nitn.ade 96 Vil~ comp e com os 
pa~t;ões IEEE sp2.3i:if, 1 . 802.3at, IEEE 
802.lp e .. IEEE 802.3x; função. <:>.os para 1 

'""~·"-.. ,-._...,__,_P,!ÍE,(ização (1 o de dados, voz e 1 

HAIZ 

HAIZ 

TPUNK 

Und 8 R$ 285,00 R$ 2.280,00 

Und 8 R$ 341,40 R$ 2.731,20 

Und 5 R$412,50 R$ 2.062,50 

Und 5 R$825,00 R$4.125,00 
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vídeo; função PoE Extender com alcance 
de até 250 metros; certificação Anatei; 
demais características equivalentes, 
similares ou superiores. Garantia mínima 
deOlano. 
CAIXA DE PASSAGEM. Material em 
plástico, Instalação interno e externo, 
IP66, Dimensões (LAP) (Aw) 125 x123 x 
60mm; Cor branco, Material ANTI-UV; 
Borracha para vedação; Parafusos para 
fechamento da tampa. 
Rack 5U. Tamanho 5U; Padrão 19 
Polegadas; Dimensão Externas (L x A x P) 
520 x 271,4 x 370 mm; Dimensões Perfil 
de Fixação Conforme norma IEC 60297; 
Peso 5,96 Kg; Porta Fecho com Chave; 
Abertura Porta Frontal Removível; 
Material Aço SAE 1008; Espessura O, 75 
mm; Pintura Eletrostática Epóxi Pó Micro 
texturizado; Cor Preto 73.250; Brilho 
Fosco; Aplicação Ambientes lndoor; 
Aberturar para cabos Destacável; 
Tamanho da abertura para cabos 158 x 
50mm e 83 x50mm. Garantia Mínima de 1 
Ano 
Cabo de Rede Igual ou superior Furukawa 
Cat5e 100% Cobre - COR: BRANCO; 
Categoria: CAI.Se; Construção: U/UTP - 4 
pares trançados compostos de condutores 
sólidos de cobre nu, 24 AWG, isolados em 
polietileno especial; Cor: Branca; Capa 
externa: PVC na opção CMX; Embalagem: 
Caixa FASTBOX em lance padrão de 100 
Metros. 
Cabo F/utp Mpt Cat5e 4 Pares Blindado 
Dup!a Capa Preto. Constituído por 
condutores 100% de cobre maciço, com 
isolação em termoplástico, reunidos, 
núcleo enfaixado por uma fita metalizada 
em contato com o fio sólido estanhado e 
prot!:!giqp por çapa e)(tema de material 

retai:dânte a ·•• chama ·· f!ª cor preta. 
Especifii;ações Aplicávfi!is:ANSI/TIA- 568-
C.2 Requisitos Cptei::1orfa 1 - ANATEL Dados 
Construtivos Condutor: Cobre nu caixa 
·aoBINA com lOOmetros. 

GRAVADOR DE VÍDEO 08 CANAIS. / 
Rese>!ução máx~ma 1080 pfxels, 16 ca~ais, 
conectores de $ída HDMI, Conectores de 
entr~da •·. BNC, 1 compressão · dfi!. v(deo 
H.26.5+ e H.2($5;Saídas de vídeo VGA, 
HDMI e B!';C(tipo de control~ / app, 
compatívll!I coqi as .Jecnologijis .•HDCVI, 
AHQ',/HOlVI, ,:!nalógica .e .JP. voltagem 
1?,7~1.Z~- Capactdade de ârrn~zenamento 
4 TB; SEMJ-ID. Ql ANO DE GARANTIA. 

FC FONTES 

INDUSTRIA 
METAL 

FURUKWA 

FURUKAWA 

INTELBRAS 

Und 8 

Und 5 

Caixa 3 

Caixa 3 

Und 5 

PREFEITURA DE SANTA WilA 

R$ 23,00 R$184,00 

R$ 339,99 R$1.699,95 

R$365,99 R$1.097,97 

R$380,00 R$1.140,00 

R$ 749,99 R$ 3.749,95 
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12 

13 

GRAVADOR DE VIDEO 16 CANAIS. 
Resolução máxima: 1080 pixeis, 16 canais, 
conectores de saída HDMI, conectores de 
entrada BNC, compressão de vídeo 
H.265+ e H.265,Saídas de vídeo VGA, 
HDMI e BNC tipo de controle app, 
compatível com as tecnologias HDCVI, 
AHD, HDTVl, analógica e IP. voltagem 
127 /220, Capacidade de armazenamento 
4 TB, SEM HD. 01 ANO DE GARANTIA. 
GRAVADOR DE VÍDEO 32 CANAIS. 
Resolução máxima: 1080 pixeis, 16 canais, 
conectores de saída HDMI, conectores de 
entrada32 canais bnc ou 32 canais ip no 
modo nvr, compressão de vídeo H.265+ e 
H.265,Saídas de vídeo VGA, HDMI e BNC 
tipo de controle app, compatível com as 
tecnologias HDCVI, AHD, HDTVI, analógica 
e IP. voltagem 127/220, Capacidade de 
armazenamento 4 TB, SEM HD. 01 ANO DE 
GARANTIA. 
MONITOR LED 24 POLEGADAS CFíV. Tela 
LED 24" Resolução Nativa: 1920 x 1080 -

14 fui! HD, 75Hz, entradas HDMI/VGA/Áudio, 
Sistemas Vídeo: NTSC, PAL, PAL M, 
SECAM, AUTO; 
MONITOR LED 27 POLEGADAS CFTV. Tela 
LED 27" Resolução Nativa: 1920 x 1080 -

15 fui! HD, 75Hz, entradas HDMI/VGA/Áudio, 
Sistemas Vídeo: NTSC, PAL, PAL M, 
SECAM, AUTO; 
HD 1 TB PARA CFíV., 6 Gb/s 265 MB/, 

16 Classe de desempenho (RPM) 5400 RPM. 
GARANTIA DE 01 ANO 
HD 2 TB PARA CFíV. 6 Gb/s 265 MB/, 

17 Classe de desempenhe (RPM) 5400 RPM. 
GARANTIA DE 01 ANO 
HD 4 TB PARA CFíV. 6 Gb/s 265 MB/, 
Classe de deseQ:lpenho 5400 (RPM) 5400 
RPM. GARANTIA DE 01 ANO. 
SERVIÇO DE M~UTÊNÇÃO E PREVENÇÃO 

19 CORRETIVA DE CÂMERAS DE VIDEO 
o 

INTELBRAS 

INTELBRAS 

SAMSUNG 

SAMSUNG 

WESTERN 
DIGITAL 

WESTERN 
DIGITAL 

WESTERN 
DIGITAL 

PROPRIA 

Und 4 

Und 1 

Und 4 

Und 3 

Und 3 

Und 3 

Und 3 

Hora 100 
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R$990,00 R$3.960,00 

R$ 2.450,00 R$ 2.450,00 

R$ 899,00 R$ 3.596,00 

R$ 1.169,99 R$ 3.509,97 

R$ 560,00 R$ 1.680,00 

R$ 759,99 R$ 2.279,97 

R$ 1.180,00 R$ 3.540,00 

R$ 189,99 R$ 18.999,00 

~-2-.Ncn,àlor aci~il<~~tão inçluídas t9<;1.?s as despesa~.or~tnárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do.objeto, inclu.sive ~ribut9s e/ou impqstos, encarg9ssociais,.trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
inddentes,. t;:ixa de 9dministração, frete, segut;<:>.e outro.s necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contrat?çãq. >. . . • / / · \/ ) // • ··•·•··•···• .. ·. • 
2:.~ ..... O valqr acim9 1 n:,eramente estirn~tivo, de forma. que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
~9s quantitativos etetivamente execuµi~os. ! ... )• \ 
2.4- ~.o anex9~ a e~e in~trume.~toe vinculam ~sta.contratação, independentemente de tramscriç.ão: 

.. 2;iti,... o Termo de ~.~terência que embfsou a cohtrataçã9, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma .. 9e exe.~ução1do objeto; ···.···•·•·•·.. ·• · · ·...... . .·· · ··•; ··• .. 

2.3.2- Edjtal. de Licitação e/ou Aviso de Contrataçãg.Direti), cdntormeo/casq; 
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2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

tfFL 5~G <f 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 21/05/2026 e encerramento em 21/05/2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 -Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajystados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado-lGP-M, 
exç(!,Jsivamente par.aa~ obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.~ - Nq: reaj~stes spbseq.~entes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros.doúltimq reajuste. 
6.4 - Nq/caso ~e atraso. ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
cortratago a impo(t~npia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo :ejá(n,) divul,91o(f) o(s) índice(s) ci~finitivo(s). 
6.5- Nafaferi~9es fipaiStQ(s);Índice{s) utiliz~do(s)parâ reajúst~ será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6- Casoo(sJ índice(s) estab71ecido(s),para reaJustamento venha(m) a ser extinto(s} ou de qualquer forma não 
porsa(mJmais~~r ut!1Uza~9(s), ser~(ão);adot~do(s), .E:!m substituiçãq, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
~'1~<Na ausência _ç3f ~:evisãp legal qua.nto ao índice .. ~ub~~ituto, as partes elegerão novo íQqice oficial, para 
re,justc:!.íl'lento90 prfÇOQO va.lorremanescente{ por rríeio de termo aditivo. 
6.8- O reajµste serárealizado por apostilament , 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - OS dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
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9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte., às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
:Í::(J .. 2 - Em casos defornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

. éotn ºrr:?ª v~rsã() etn põrt~guês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10,3- Respol')sabilizéfr-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de pefesa ]do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
~Ol4 .. 7 co~unicar>~9 ~9NTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
e~ecução, C>s motiv?f que impossibilitefl;? o cumprimentC><çlo prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 ..., {\tender às âeterrl')inações regulares emitidas pelç, fisç~I ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11)~/presta~ todo e~5tarecimel')to ou ln!C>rmaçãq por elessolicitados. 
10,6 - R)parar, corri~ir, r:rl')ove.r, recon5truirous~bstit~ir, às ~u~s expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado.pelo fiscal do co9trato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

é~.,~ução ou dos m~1~tiais erripregad?$: 
10,7 "". .Res~onsabm1ar'"s~ pefos ~!pios e ct~noSi decqrfeptesda execução do objeto, bem çÔtn()por todo e 
qu~lquer çt~9P causado à Act~inistração ou ter5~Jros, nãC> reduzJndo essa responsabilidade a fiscatização ou o 
ac9mpa~hah:l~~to 'r1 execuçã~ contratual pelq .. CONTRAT~,T~,> .. que ficará }ut<>t;.izado a descontar dos 
pagarl')ento$ devictos1ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos ctanos sofrtdos. 
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N"FL:...--,.;,,,::5;...._'D...,.2"--
0
1"-v_ 

10.8- A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnita ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação (je regência. 
10.19-::: Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
201,8; adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
déste contrato. 
10120 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinâções dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condiç($es de segurança, l:ligiene e disciplina. 
10121- ~ubmeterpreviámente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nóf fl'l~tôqt:>s exe5µtivQ$que fpjam às ~sp~:ificações dpffiemorial descritivo ou instrumento congênere. 
10r22 - ~~º f?ermitir a utUiz~ção de 9ualquer trapalho qo me~or de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz P<lfa os maipres de gµatorze anos, nefl'l<permitíra utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho,noturnc;>, perigoso óu insalubre. 

1 1t.,.. Para os c9ntr~to~ por escopo; assilll consider~dós os contr;atos nos quais se impõe 
deyer de.realizar a execuçãc,, de c;>bjeto específicQ em um período predeterminado, a extinção rnr,tr:1t1 

nos segui11t~$ termo~; 
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N"FL 5:tô d. 
11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçarnentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo rnenos 2 {dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não--continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 {dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.13a/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 -ptermo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Ret~ãro dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 .. rlnd izaçqes e multas. 

1115 - A ~~inção ,o confr~to não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
finrnc7ir6, .hipót7se t~qµé strá concedida indeni.zação por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

.. n.1.}4.1~3,de 2021)1 .. //. . i 
li!6t:: ?~ptrato.poi.\fei:~ ser extinto cafê>~; constate ci.uê'b<;c:>NTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

.. comercialr.ec.onõmi ' ,fina,:i;eira, trab91hista ?u ;ivH co~ dírrge~te do órgão ou entidade contratante ou com 
ag~mte púf?~if? que. nha ª;~empenhado funç.ã? na licit~ção ou €Jtue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
oujque dele~ seJ9 cô corppanheirç, ouparepteem li1;1ha reta, çolateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
{art,.14, inciso 1v;d;;1 ·º 14.133, tle · ). 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h'' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.?<.- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
re~ar;:lção integr~ldqd;:lno causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei nº 14.133, de 2021). 
1214-Todaf a~ sançõ,es pre~ístas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7~, da Lei n~ 14.133) de 2021). 

12.4.1..., Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 {quinze} dias 
.....• µt~ís, contaq9da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) . 

.12J5 '.'.'.'Sé acmulta .. aP!ica~a e as índenizç1çqes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
deyído pf!lo <;ONTR.TANTE ao CONTftA,TAQ~, além da perdadesse valor, a diferença será descontada da 
gaiantia p(f!~tada, q~ando ~xigida, ou será COb.fí:l~~ judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12;6 .... ~réviamep~e ª.º encaminhal)'lento à cobrançaj~dicial, a mutta poderá ser recolhida administrativamente 
no1prazo máximÓ d~ .~0(trinta) dias, a c9ntar da data do. recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
co1T1petente. .. / • · ... • .· ... ·. · ···· .. ··.. . 1 .... 

12;7-.A;:lplic,çãb da.s sanç~e$ rf!alitar-se-á e~ processo administrativo que assegure o contraditóri<? .. e a ampla 
defesa ao ÇONTRAT~DO, obs~rvando-se o proc~dimento previsto no caput e parágrafos do í:lrt. 158 da Lei nº 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8-Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9~ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida lei (art. 159). 
12.10-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
{art. 160, da lei nº 14.133, de 2021). 
12.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnídôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep}, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos 9dministrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

14;1- EvE;!nfo9is alteraçõesçóntratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da lei nº 14.133, de 
2021. 
14,?- Qé:ontratad?~/obrigado a aceit9r, nas mesmas c9p?ições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se (iterem necessári,s, ª!! o limite de 25%J~inte e dnco por .~ento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14\3 - As 91terações contrat1JJ3is dever~o ser P.re> .. movidas media{.lte celebração de termo aditivo, submetido à 
pr~via aprovélção d~ cons~lt<:>ria jurídica da Cf?NTRAT'l-NTE, s91yo nos casos de justificada necessidade de 
ante9pação de seus ef~Jtos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um} mês (art. 132 d9.lei nº 14.133, de2021). 
14j4 "'." Regístros qúf n~o catact~rizam al!eração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensad9 9 ~elebração de termo aditivo, na,.fo a do art. 136 da lei nº 14.133, de 2021. 
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15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas {PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei ne 
14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

s Lopes 

Sec etária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Secret~rio Mur,icipal d~'fazenda Finan/;~$ 

Ptjrtariá O0S/20:25 

Santa Luzia - MA, 21 de Maio de 2026 

PELA CONTRATADA 

ooannento assinado digitalmente 

~1a.....AHTI>HIOYNOUSGOMESOECAIIYAI.HO '!:r""....... Oata:2l/05j2-02fi 11:38~ 
verl!lqll<! em lrttps:/Jvabdar,itl.gov.br 

ANTONIO VINICIUS GOMES DE CARVALHO 
CPF nº 610.066.213-26 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N" 157/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

PREFEITURA DE SANTA LUli,-, 

"Dispõe sobre a revogação da Portaria 081/2025, e a 

designação de FISCAL DE CONTRA TO, e dá 

outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 1 º, 2°, 3° e 4°, e os Incisos l - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, fürnar:â ·tt:lnru> de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do .contrato, nos limites das informações recebidas do 

lerceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. l°. Designar o (a) Senhor (a) CARLOS LIMA SILVA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

002.603.693-22, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de 

Educação no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de s113,publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições êm contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO OE 2025. 
<? ~<?'"' , ,,,, // 

. ,... / _,, /.... ?.,::::;:? ,,,.-·•,.,,:;<.,., F~/ 
✓ /'?_.,. ,· ;t.>-C--/.-"'-' t,,.-----· -~ -

/,'fuscelino da Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av, Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia. MA, CEP nº 65.390-000. 
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PORTARIA Nº 157/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a revogação da Portaria 081/2025, e a designação de FISCAL 

DE CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

l~gais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no a1tigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 ( um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

infomtações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos lº, 2º, 3° e 4º, e os 

fncisos f - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

=ivil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

~rmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e ll - a contratação de 

terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado, da ki nº 14.133/2!. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Designar o (a) Senhor {a) CARLOS LIMA SILVA. inscrito ta) no 

CPF/MF sob o nº 002.603.693-22. para atuar como Fiscal de Contrato de 

Serviços e compras, da Secretaria de Educação no âmbito do Poder Executivo 
do Município. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETEDOPREFEITOMUNICIPALDESANTALUZIA,ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 158/2025- GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dis-põe sobre a designação de FISCAL DE CONTRATO, e dá outras 

providências'". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 ( um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7° de.~ta Lei. ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a conlrataçào de terceims para assisti-los e subsidiá-los com 
intonnações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 1°, 2º, 3º e 4º, e os 

Incisos I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e H - a contratação de 
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Portaria 004/2025 

R$ 825.933, 70 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 12239114/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 12239114/2026, assinado ; · 1 21/05/2026. Oh. ~eto:_ Contratação de ~presa 
1;," ecializada no fornecimento e manutençao de 
equipamentos de segurança e videomonitoramento, para 
atender as necessidades das secretarias municipais de Santa 
Luzia - MA. Processo Administrativo nº 39/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 014/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Governo e 
Gestão, CNPJnº06.191.001/0001-47, CONTRATADO: A 
V G DE CARVALHO LTDA, CNPJ nº 
42.555.688/0001-16. Valor Global: R$114.846,97 (cento e 
quatorze mil, oitocentos e quarenta e seis reais e noventa e 
sete centavos ).Dotação Orçamentária: órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 04 SEC. MUN. DE 
ADMINISTRAC?A?O, PLANEJAMENTO E MO 
Dotação: 04.122.0003.1003.0000 Natureza da Despesa: 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAC?A?O, 

.ANEJAMENTO E MO Dotação: 
==l-.122.0003.2016.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. Vigência Inicial: 21 de Maio de 2026. 
Vigência Final: 21 de Maio de 2027. Leandro Dutra de 
Andrade - Secretário de Gestão e Governo. Santa Luzia -
MA, 21 de Maio de 2026. 

· Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: cil hhmlumy20260521190519 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1027106/2026. 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1027106/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2026. 
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 06/2026. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA-MA e a Empresa: G7 SERVICOS LTDA, 
CNPJ/MF sob o nº 53.733.859/0001-76. OBJETO: 

N"FL {?:J 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondi11ho 
Assessora Técnica 

Código identificador: zpnpyvz6aim20260521190500 

Contratação de empresa especializada na construção da 
praça do bairro mutirão no município de santa luzia - MA, 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de lº de 
abril de 2021 com suas alterações. DATA DO 
CONTRATO: 21/05/2026. Vigência do contrato 12 (doze) 
meses. VALOR:R$ l.725.911,51 (ummilhão,setecentose 
vinte e cinco mil, novecentos e onze reais e cinquenta e um 
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02. -PODER 
EXECUTIVO; 10 SEC. MUN. DE 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO; 
15.451.0040.1065.00004.4.90.51.00 OBRAS E 
INSTALAÇÕES. Leandro Dutra de Andrade. Secretário de 
Gestão e Governo. Felipe Alves de Souza. Secretário 
Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia - MA, 
21/05/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinlw 
Assessora Técnica 

Código identificador: ogzpbmm2io20260521190539 

Secretaria '.\lunicipal de Educação - SE'.\IED 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 22239114/2026 
EXTRA TO DE CONTRATO Nº 22239114/2026, assinado 
em 21/05/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento e manutenção de 
equipamentos de segurança e videomonitoramento, para 
atender as necessidades da secretaria municipal de 
Educação de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo nº 
39/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 014/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, 
CNPJnº06.191.001/0001-47,CONTRATADO: A VG DE 
CARVALHO LTDA, CNPJ nº 42.555.688/0001-16. Valor 
Global: R$ 59 .085 ,51 (cinquenta e nove mil, oitenta e cinco 
reais e cinquenta e um centavos). Dotação Orçamentária: 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 08 SEC. MUN. 
DE EDUCAÇÃO SEMED Dotação: 
12.361.0020.1024.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOSEMATERIALPERMANENTEÓrgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 08 SEC. MUN. DE 
EDUCAÇÃO - SEMED Dotação: 12.361.0020.2025.0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

17 
-

Página 40142 



DIARIO 
OFICIAL 
ELETRÕNICO 

Quinta, 21 de Maio de 2026 VOL: 6 f N2 1251 
ISSN 2965-5145 

DE TERCEIROS~ PESSOA JURÍDICA. Vigência Inicial; 
21 de Maio de 2026. Vigência Final: 21 de Maio de 2027. 
Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação. Santa 
Luzia - MA, 21 de Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica f 

Código identificador: rbmjvlp5cj2026052J 19051:( ;T"; 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 32239114/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 32239114/2026, assinado 
em 21/05/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada no fome.cimento e manutenção de 
equipamentos de segurança e videomonitoramento, para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Santa Luzia - MA. Processo Administrativo nº 39/2026. 

111 ... alidade: Pregão Eletrônico nº 014/2026. 
, --ffRAT ANTE: SecretariaMunicipal de Saúde, CNPJ nº 

06.191.001/0001-47, CONTRATADO: A V G DE 
CARVALHO LTDA, CNPJ nº 42.555.688/0001-16. Valor 
Global: R$ 61. 725,49 ( sessenta e um mil, setecentos e vinte 
e cinco reais e quarenta e nove centavos). Dotação 
Orçamentária: Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 
16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.1161.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS EMA TERIAL PERMANENTE Órgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
l0.301.0013.1082.0000NaturezadaDespesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Órgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0105.1119.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOSEMATERIALPERMANENTE Órgão: 
ff PODER EXECUTIVO Uni?ade: 16 FUNDO 
~CIPAL DE SAUDE Dotação: 
10.305.0231.1120.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Órgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.2171.0000NaturezadaDespesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.301.0013.2085.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0043.2035.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.305.0231.2054.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA Vigência Inicial: 21 de Maio le'z626. fr~ Í: 
Final: 21 de Maio de 2027. Herik James Silva Ramos -
Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia - MA, 21 de 
Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: i-o:3w4nbyq20260521190551 

Secretaria \Iunicipal de Desem oh imento e 
Assistência Social - SEDES 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 42239114/2026 
EXTRA TO DE CONTRATO Nº 42239114/2026, assinado 
em 21/05/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento e manutenção de 
equipamentos de segurança e videomonitoramento, para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência 
Social de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo n6 

39/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 014/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Assistência 
Social, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, CONTRATADO: A 
V G DE CARVALHO LTDA, CNPJ nº 
42.555.688/0001-16. Valor Global: R$ 24.366,12 (vinte e 
quatro mil, trezentos e sessenta e seis reais e doze 
centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL Dotação: 08.122.0003.1112.0000 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL Dotação: 08.244.0062.1110.0000 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIASOCIALDotação:08.122.0003.2104.0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Órgão: 02 
PODER EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Dotação: 
08.244.0062.2107. 0000 Natureza da Despesa: 3 .3.90.39 .00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Vigência Inicial: 21 de Maio de 2026. Vigência 
Final: 21 de Maio de 2027. ANDRÉIA DE SOUZA 
CARVALHO - Secretária Municipal de Assistência Social. 
Santa Luzia - MA, 21 de Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: gllaculvew02026052J 190532 

i ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICJ>-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VAI.IDADE JURf0ICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

1t > Contratos PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 22239114/2026 
rn b?--'-)r 

Última atualização 10/08/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1984 - Secretaria Municipal de Educação 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 39/2026 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 10/08/2026 Data de assinatura: 21/05/2026 

Vigência: de 21/05/2026 a 21/05/2027 

o. & Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000143/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000047 / 2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-l-000047/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento e manutenção de equipamentos de segurança e 

videomonitoramento, para atender as necessidades da secretaria municipal de Educação de santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 59.085,51 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 42.555.688/0001-16 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: A V G DE CARVALHO LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome: 

Contrato 22239114 2026 

Exibir.i-~ ---~ 1-1 de 1 itens 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo: 

10/08/2026 - 08:35:19 Contrato 

1(\/(\Q/"lí\'"'lt::.. (\Q.'J 



UI litl l'4<1UUW11 uc '-..,UlllHlli1VUC~ ruUiu.;~ 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta Legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

Ili htti:is://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
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